
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 607.515 - SP (2014/0285594-4)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO NÓBREGA DE EDUCAÇÃO E ASSISTENCIA 

SOCIAL - COLÉGIO SÃO FRANCISCO XAVIER 
ADVOGADOS : JESSÉ AMBROZIO OLIVEIRA ALVES 
  LUÍS AUGUSTO ALVES PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CYNTIA MARCOS DA SILVA BRAGGION 
ADVOGADO : PAULO SÉRGIO BRAGGION 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO INTERPOSTA 
ANTES DO JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA. RATIFICAÇÃO. 
DESNECESSIDADE. SÚMULA 418/STJ. MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio 
de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 607.515 - SP (2014/0285594-4)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO NÓBREGA DE EDUCAÇÃO E ASSISTENCIA 

SOCIAL - COLÉGIO SÃO FRANCISCO XAVIER 
ADVOGADOS : JESSÉ AMBROZIO OLIVEIRA ALVES 
  LUÍS AUGUSTO ALVES PEREIRA E OUTRO(S)
AGRAVADO : CYNTIA MARCOS DA SILVA BRAGGION 
ADVOGADO : PAULO SÉRGIO BRAGGION 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ASSOCIAÇÃO NÓBREGA 

DE EDUCAÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL - COLÉGIO SÃO 

FRANCISCO XAVIER  em face de decisão que deu provimento ao recurso 

especial, assim ementada:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
APELAÇÃO INTERPOSTA ANTES DO JULGAMENTO DOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DA PARTE CONTRÁRIA. RECURSO 
PREMATURO. SÚMULA 418/STJ. APLICAÇÃO ANALÓGICA. 
AGRAVO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, DAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL. (e-STJ, fls. 313/318)

Nas razões do agravo regimental, a agravante alega que a agravada 

interpôs recurso de apelação antes da publicação da decisão que julgou os 

embargos de declaração, sem realizar a ratificação, de modo que cabível a 

aplicação da Súmula 418/STJ. 

É o breve relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 607.515 - SP (2014/0285594-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes Colegas, a irresignação recursal não merece acolhida.

A Corte Especial do STJ, ao analisar a Questão de Ordem no REsp 

1.129.215/DF, de relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão, publicada no DJE 

em 03.11.2015, firmou entendimento segundo o qual o enunciado da Súmula 

418/STJ deverá ser interpretado de forma que a necessidade de ratificação do 

recurso interposto na pendência de embargos declaratórios apenas seja exigida 

quando houver alteração na conclusão do julgamento anterior. 

A propósito:

QUESTÃO DE ORDEM. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. 
CORTE ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO ANTES DO 
JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO 
ALTERAÇÃO DA DECISÃO EMBARGADA. DESNECESSIDADE DE 
RATIFICAÇÃO. INSTRUMENTALISMO PROCESSUAL. 
CONHECIMENTO DO RECURSO. INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 
418 DO STJ QUE PRIVILEGIA O MÉRITO DO RECURSO E O 
AMPLO ACESSO À JUSTIÇA.
1. Os embargos de declaração consistem em recurso de índole 
particular, cabível contra qualquer decisão judicial, cujo objetivo é a 
declaração do verdadeiro sentido de provimento eivado de obscuridade, 
contradição ou omissão (artigo 535 do CPC), não possuindo a 
finalidade de reforma ou anulação do julgado, sendo afeto à alteração 
consistente em seu esclarecimento, integralizando-o.
2. Os aclaratórios devolvem ao juízo prolator da decisão o 
conhecimento da impugnação que se pretende aclarar. Ademais, a sua 
oposição interrompe o prazo para interposição de outros recursos 
cabíveis em face da mesma decisão, nos termos do art. 538 do CPC.
3. Segundo dispõe a Súmula 418 do STJ "é inadmissível o recurso 
especial interposto antes da publicação do acórdão dos embargos de 
declaração, sem posterior ratificação".
4. Diante da divergência jurisprudencial na exegese do enunciado, 
considerando-se a interpretação teleológica e a hermenêutica 
processual, sempre em busca de conferir concretude aos princípios da 
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justiça e do bem comum, é mais razoável e consentâneo com os ditames 
atuais o entendimento que busca privilegiar o mérito do recurso, o 
acesso à Justiça (CF, art. 5°, XXXV), dando prevalência à solução do 
direito material em litígio, atendendo a melhor dogmática na 
apreciação dos requisitos de admissibilidade recursais, afastando o 
formalismo interpretativo para conferir efetividade aos princípios 
constitucionais responsáveis pelos valores mais caros à sociedade.
5. De fato, não se pode conferir tratamento desigual a situações iguais, 
e o pior, utilizando-se como discrímen o formalismo processual 
desmesurado e incompatível com a garantia constitucional da 
jurisdição adequada. Na dúvida, deve-se dar prevalência à 
interpretação que visa à definição do thema decidendum, até porque o 
processo deve servir de meio para a realização da justiça.
6. Assim, a única interpretação cabível para o enunciado da Súmula 
418 do STJ é aquela que prevê o ônus da ratificação do recurso 
interposto na pendência de embargos declaratórios apenas quando 
houver alteração na conclusão do julgamento anterior.
7. Questão de ordem aprovada para o fim de reconhecer a 
tempestividade do recurso de apelação interposto no processo de 
origem.
(REsp 1129215/DF, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 16/09/2015, DJe 03/11/2015)

Esse entendimento do STJ se alinha àquele tema enfrentado 

recentemente pelo STF que se posicionou no sentido de superar a 

obrigatoriedade de ratificação, nos seguintes termos:

Embargos de declaração nos embargos de divergência nos embargos de 
declaração nos embargos de declaração no agravo regimental no 
agravo de instrumento. Conversão em agravo regimental. Interposição 
de embargos de divergência antes da publicação do acórdão 
embargado. Extemporaneidade. Instrumentalismo processual. 
Preclusão imprópria para prejudicar a parte que contribui para a 
celeridade processual. Boa-fé exigida do estado-juiz. Agravo regimental 
provido. 
1. A extemporaneidade não se verifica com a interposição de recurso 
antes do termo a quo e consequentemente não gera a ausência de 
preenchimento de requisito de admissibilidade da tempestividade. 
2. O princípio da instrumentalidade do Direito Processual reclama a 
necessidade de interpretar os seus institutos sempre do modo mais 
favorável ao acesso à justiça (art. 5º, XXXV, CRFB) e à efetividade dos 
direitos materiais (OLIVEIRA, Carlos Alberto Alvaro de. O 
formalismo-valorativo no confronto com o formalismo excessivo. In: 
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Revista de Processo, São Paulo: RT, n.º 137, p. 7-31, 2006; 
DINAMARCO, Cândido Rangel. A instrumentalidade do processo. 14ª 
ed. São Paulo: Malheiros, 2009; BEDAQUE, José Roberto dos Santos. 
Efetividade do Processo e Técnica Processual. 3ª ed. São Paulo: 
Malheiros, 2010). 
3. As preclusões se destinam a permitir o regular e célere 
desenvolvimento do feito, não sendo possível penalizar a parte que age 
de boa-fé e contribui para o progresso da marcha processual com o não 
conhecimento do recurso por ela interposto antecipadamente, em 
decorrência de purismo formal injustificado. 
4. Os embargos de declaração opostos objetivando a reforma da 
decisão do relator, com caráter infringente, devem ser convertidos em 
agravo regimental, que é o recurso cabível, por força do princípio da 
fungibilidade. (Precedentes: Pet 4.837-ED, rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, 
Tribunal Pleno, DJ 14.3.2011; Rcl 11.022-ED, rel. Min. CÁRMEN 
LÚCIA, Tribunal Pleno, DJ 7.4.2011; AI 547.827-ED, rel. Min. DIAS 
TOFFOLI, 1ª Turma, DJ 9.3.2011; RE 546.525-ED, rel. Min. ELLEN 
GRACIE, 2ª Turma, DJ 5.4.2011). 5. In casu, pugna-se pela reforma da 
seguinte decisão: “EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PETIÇÃO DE 
INTERPOSIÇÃO PROTOCOLADA ANTES DA PUBLICAÇÃO DO 
ACÓRDÃO EMBARGADO. EXTEMPORANEIDADE. INTERPOSIÇÃO 
DE DOIS RECURSOS CONTRA A MESMA DECISÃO. OFENSA AO 
POSTULADO DA SINGULARIDADE DOS RECURSOS. AUSÊNCIA 
DE DEMONSTRAÇÃO, DE MANEIRA OBJETIVA, MEDIANTE 
ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE O ACÓRDÃO PARADIGMA E A 
DECISÃO EMBARGADA, DA EXISTÊNCIA DO ALEGADO DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NÃO 
ADMITIDOS”. 6. Agravo regimental provido para cassar a decisão de 
inadmissão dos embargos de divergência com fundamento na 
extemporaneidade recursal. 
(AI 703269 AgR-ED-ED-EDv-ED, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, 
Tribunal Pleno, julgado em 05/03/2015, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-085 DIVULG 07-05-2015 PUBLIC 08-05-2015) 

De fato, é inócuo se exigir que as partes recorrentes ratifiquem o recurso 

outrora interposto na pendência de embargos declaratórios se a sentença 

recorrida permaneceu íntegra. Sobre esse ponto, merece destaque o seguinte 

trecho do voto do relator da QO no REsp 1.129.215/DF: 

De fato, a celeuma surge exatamente quando se impõe ao litigante que 
interpôs recurso principal, na pendência de embargos declaratórios, o 
ônus da ratificação deste seu recurso, mesmo que seja mantida 
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integralmente a decisão que o originou. É que a parte recorrente 
(recurso principal) não poderá interpor novo recurso, não obstante a 
reabertura de prazo pelo julgamento dos embargos, uma vez 
constatada sua preclusão consumativa. Em verdade, só parece possível 
pensar na obrigatoriedade de ratificação - rectius complementação - 
do recurso prematuramente interposto para que possa também 
alcançar, por meio de razões adicionais, a parte do acórdão atingida 
pelos efeitos modificativos e/ou infringentes dos embargos 
declaratórios. Aliás, trata-se de garantia processual da parte que já 
recorreu. Deveras, segundo referido princípio, é autorizado ao 
recorrente que já tenha interposto o recurso principal complementar as 
razões de seu recurso, caso haja integração ou alteração do julgado 
objeto de aclaratórios acolhidos, aduzindo novos fundamentos no 
tocante à parcela da decisão que foi modificada, não podendo, porém, 
apresentar novo recurso; também não poderá se valer da faculdade do 
aditamento se não houver alteração da sentença ou acórdão, porquanto 
já operada, de outra parte, a preclusão consumativa - o direito de 
recorrer já foi exercido. 

Ademais, a própria Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, que instituiu 

o Novo Código de Processo Civil, possui previsão expressa no artigo 1.024, § 

5º, no sentido de que se os embargos de declaração forem rejeitados ou não 

alterarem a conclusão do julgamento anterior, o recurso interposto pela outra 

parte antes da publicação do julgamento dos embargos de declaração será 

processado e julgado independentemente de ratificação. 

Assim, essa Corte Superior, sob o influxo da moderna visão que se deve 

ter do processo civil em que se busca privilegiar à análise do mérito da 

demanda em detrimento do formalismo exacerbado, e também atenta à recente 

alteração legislativa, passa a reinterpretar o enunciado sumular 418/STJ para se 

exigir que o ônus da ratificação das razões do recurso especial ou do recurso de 

apelação somente se dê naqueles casos onde houver alteração na conclusão do 

julgado. 

Nesse contexto, sob essa nova orientação do Superior Tribunal de 

Justiça, não se exige da parte a ratificação de seu recurso, quando a decisão 
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dos embargos de declaração não for capaz de alterar os fundamentos da 

sentença. 

Portanto, a decisão recorrida deve ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, porquanto mantida a validade dos argumentos que a sustentam, 

vez que não trazidos elementos aptos a desconstituí-la.

Cabe advertir, que a oposição de incidentes processuais infundados dará 

ensejo à aplicação de multa por conduta processual indevida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento: 1485776 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/02/2016 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0285594-4 AREsp 607.515 / SP

Números Origem:  00008371120128260010  8371120128260010

EM MESA JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CYNTIA MARCOS DA SILVA BRAGGION
ADVOGADO : PAULO SÉRGIO BRAGGION
AGRAVADO : ASSOCIAÇÃO NÓBREGA DE EDUCAÇÃO E ASSISTENCIA SOCIAL - 

COLÉGIO SÃO FRANCISCO XAVIER
ADVOGADOS : LUÍS AUGUSTO ALVES PEREIRA E OUTRO(S)

JESSÉ AMBROZIO OLIVEIRA ALVES

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ASSOCIAÇÃO NÓBREGA DE EDUCAÇÃO E ASSISTENCIA SOCIAL - 
COLÉGIO SÃO FRANCISCO XAVIER

ADVOGADOS : LUÍS AUGUSTO ALVES PEREIRA E OUTRO(S)
JESSÉ AMBROZIO OLIVEIRA ALVES

AGRAVADO : CYNTIA MARCOS DA SILVA BRAGGION
ADVOGADO : PAULO SÉRGIO BRAGGION

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
João Otávio de Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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